
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1069099 - SP (2026/0022863-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : GABRIEL JUNIO ALVES DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. EXECUÇÃO  PENAL.  POSSE  DE  DROGAS  EM
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. TEMA 506 DO STF. FALTA GRAVE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  O  recurso. Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  não
conheceu de habeas corpus, por ausência de ilegalidade na decisão do Tribunal local
que manteve o reconhecimento de falta grave imputada ao agravante em execução
penal.
2.  Fato relevante. A decisão impugnada negou a absolvição do agravante pela prática
de falta grave consistente na posse de drogas no interior do estabelecimento prisional,
pleiteando a defesa a absolvição disciplinar e a reconsideração da decisão monocrática
ou o julgamento pelo órgão colegiado.

II. Questão em discussão
3.  Há duas questões em discussão:  (i)  saber  se  a  posse de drogas no interior  de
estabelecimento prisional, ainda que para uso próprio, afasta o reconhecimento de falta
grave em execução penal; e (ii)  saber se há constrangimento ilegal apto a justificar a
concessão da ordem de habeas corpus, ainda que de ofício, em favor do agravante.

III. Razões de decidir
4. O colegiado reafirma que a posse de drogas em estabelecimento prisional, ainda que
destinada ao uso próprio, nos termos do Tema 506 do STF, configura falta disciplinar de
natureza  grave,  por  comprometer  a  disciplina  interna  e  influenciar  negativamente  a
conduta dos demais presos, em consonância com o entendimento consolidado desta
Corte.
5. O Tribunal local apresentou fundamentação suficiente para reconhecer a falta grave,
descrevendo a conduta do agravante surpreendido com drogas no cárcere, inexistindo
vício de motivação ou afronta a garantias constitucionais.
6.  Inexistindo ilegalidade flagrante ou constrangimento ilegal  na decisão impugnada,
não se justifica a concessão da ordem de habeas corpus, ainda que de ofício, devendo
ser mantida a decisão monocrática que não conheceu do writ.
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IV. Dispositivo e tese
7.  Resultado do Julgamento:  Agravo regimental  desprovido,  mantendo-se a decisão
monocrática que não conheceu do habeas corpus e preservando-se o reconhecimento
da falta grave pela posse de drogas em estabelecimento prisional.
Tese de julgamento: 
1.  A  posse  de  drogas  em  estabelecimento  prisional,  ainda  que  para  uso  próprio,
configura falta disciplinar de natureza grave, por comprometer a disciplina interna e a
ordem no cárcere.
2. A ausência de ilegalidade ou constrangimento ilegal na decisão que reconhece falta
grave em execução penal impede a concessão de habeas corpus, inclusive de ofício.
Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais expressamente citados no
acórdão.
Jurisprudência relevante citada: Não há precedentes jurisprudenciais expressamente
citados no acórdão.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 27 de maio de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : GABRIEL JUNIO ALVES DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
 CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. POSSE DE DROGAS EM

 ESTABELECIMENTO PRISIONAL. TEMA 506 DO STF. FALTA GRAVE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que nãoO recurso.
conheceu de habeas corpus, por ausência de ilegalidade na decisão do Tribunal local
que manteve o reconhecimento de falta grave imputada ao agravante em execução
penal.
2.  A decisão impugnada negou a absolvição do agravante pela práticaFato relevante.
de falta grave consistente na posse de drogas no interior do estabelecimento prisional,
pleiteando a defesa a absolvição disciplinar e a reconsideração da decisão
monocrática ou o julgamento pelo órgão colegiado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se a posse de drogas no interior de
estabelecimento prisional, ainda que para uso próprio, afasta o reconhecimento de falta

 e (ii) grave em execução penal; saber se há constrangimento ilegal apto a justificar a
concessão da ordem de habeas corpus, ainda que de ofício, em favor do agravante.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O colegiado reafirma que a posse de drogas em estabelecimento prisional, ainda
que destinada ao uso próprio, nos termos do Tema 506 do STF, configura falta
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disciplinar de natureza grave, por comprometer a disciplina interna e influenciar
negativamente a conduta dos demais presos, em consonância com o entendimento
consolidado desta Corte.
5. O Tribunal local apresentou fundamentação suficiente para reconhecer a falta grave,
descrevendo a conduta do agravante surpreendido com drogas no cárcere, inexistindo
vício de motivação ou afronta a garantias constitucionais.
6. Inexistindo ilegalidade flagrante ou constrangimento ilegal na decisão impugnada,
não se justifica a concessão da ordem de habeas corpus, ainda que de ofício, devendo
ser mantida a decisão monocrática que não conheceu do writ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido, mantendo-se a decisão
monocrática que não conheceu do habeas corpus e preservando-se o reconhecimento
da falta grave pela posse de drogas em estabelecimento prisional.

Tese de julgamento:

1. A posse de drogas em estabelecimento prisional, ainda que para uso próprio,
configura falta disciplinar de natureza grave, por comprometer a disciplina interna e a
ordem no cárcere.
2. A ausência de ilegalidade ou constrangimento ilegal na decisão que reconhece falta
grave em execução penal impede a concessão de habeas corpus, inclusive de ofício.

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais expressamente citados no
acórdão.

Jurisprudência relevante citada: Não há precedentes jurisprudenciais expressamente
citados no acórdão.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL JUNIO ALVES DE
OLIVEIRA contra decisão de minha lavra, na qual não conheci o , em habeas corpus
virtude de ausência de ilegalidade na decisão do Tribunal local que negou absolvição
do agravante pela prática de falta grave.

A defesa requer a apreciação da matéria, com a absolvição do agravante pela
prática de falta grave.

Requer a reconsideração do  ou o julgamento pelo órgão colegiado. decisium
É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
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No tocante ao pedido de afastamento da falta grave, destaco que a irresignação
do agravante não merece prosperar. Isto porque, o Tribunal local apresentou
fundamentação suficiente quanto às razões que demandaram o reconhecimento de
falta grave pela conduta do agravante, que foi surpreendido com drogas no
estabelecimento prisional.

A esse respeito, destaco que o Tribunal local apresentou posicionamento em
consonância com o entendimento desta Corte no sentido de que a posse de drogas em
estabelecimentos prisionais, ainda que para uso próprio, nos termos do Tema 506 do
STF, configura falta disciplinar de natureza grave, pois compromete a disciplina interna
e influencia a conduta de outros presidiários. Confira-se:

 
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.

HABEAS CORPUS. POSSE DE DROGAS EM
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. FALTA DISCIPLINAR
GRAVE. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

não conheceu do habeas corpus, alegando ilegalidade na
manutenção de falta grave por posse de drogas em
estabelecimento prisional.

2. O agravante sustenta que, com a fixação do
Tema 506 da Repercussão Geral pelo Supremo
Tribunal Federal, a posse de drogas para consumo
pessoal não configura mais infração penal, e que a
quantidade apreendida (14g de maconha) é
incompatível com a nova interpretação constitucional.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se

a posse de drogas para uso próprio em
estabelecimento prisional configura falta disciplinar de
natureza grave, mesmo após a decisão do STF no
Tema 506, que despenalizou a posse de drogas para
consumo pessoal.

III. Razões de decidir
4. A posse de drogas em estabelecimentos

prisionais, ainda que para uso próprio, configura falta
disciplinar de natureza grave, conforme entendimento
pacificado do Superior Tribunal de Justiça, pois
compromete a disciplina interna e influencia a conduta
de outros presidiários.

5. A decisão do STF no Tema 506 não impede
que a posse de drogas em presídios seja considerada
falta grave, pois, apesar de não configurar crime, trata-
se de conduta ilícita que compromete a ordem e a
disciplina na unidade prisional.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo improvido.
Tese de julgamento:
"1. A posse de drogas em estabelecimentos

prisionais configura falta disciplinar de natureza grave,
mesmo após a decisão do STF no Tema 506.

2. A decisão do STF no Tema 506 não impede a
caracterização de falta grave em ambiente prisional, pois a
conduta compromete a ordem e a disciplina."
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[...].
(AgRg no HC 986866 / SC, rel. Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, DJEN )(grifei) 18/08/2025.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

EXECUÇÃO PENAL. POSSE DE DROGAS PARA
CONSUMO PRÓPRIO EM ESTABELECIMENTO
PRISIONAL. CONFIGURAÇÃO DE FALTA GRAVE.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

não conheceu de habeas corpus, no qual se alegava
ilegalidade na homologação de infração disciplinar de
natureza grave, após apreensão de 13,71 gramas de
substância análoga à maconha na cela do apenado.

2. O Juízo de execução desclassificou a natureza
da falta praticada pelo agravante de grave para média,
restabelecendo o regime semiaberto anteriormente
concedido.

3. O agravante sustenta que a posse de drogas
para consumo próprio no interior de estabelecimento
prisional não configura falta grave, alegando que a conduta
foi declarada atípica pelo STF e que, por omissão
legislativa, deveria ser classificada como falta de natureza
média.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a

posse de drogas para uso próprio, no contexto de
execução penal, configura falta grave que justifique a
regressão de regime e a perda de dias remidos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A posse de drogas para uso próprio no

interior de estabelecimento prisional configura falta
grave, nos termos do  VI,  o  II e V, da art. 50, c/c  art. 39,
Lei de Execução Penal, sendo essencial para a
manutenção da ordem, segurança e ressocialização
dos reeducandos.

6. O Tema 506 do STF, que despenalizou o porte
de até 40g de maconha para consumo pessoal, não
afasta a caracterização de falta disciplinar grave, a
qual não se confunde com a tipicidade penal da
conduta. Precedentes.

7. O princípio da insignificância não se aplica ao
âmbito disciplinar da execução penal, especialmente em
condutas que comprometem a ordem e a disciplina interna
da unidade prisional.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. A posse de drogas para uso próprio constitui falta

grave durante a execução penal, nos termos do  VI, art. 50,
combinado com o  II e V, da Lei de Execução Penal. art. 39,

2. O Tema 506 do STF, que despenalizou o porte
de até 40g de maconha para consumo pessoal, não afasta
a caracterização de falta disciplinar grave, a qual não se
confunde com a tipicidade penal da conduta. 3. O princípio
da insignificância não se aplica ao âmbito disciplinar da
execução penal. 

(AgRg no HC 1027571 / SP, rel. Min. Maria Marluce
Caldas, Quinta Turma, DJEN )(grifei) 06/03/2026.
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL.  DE ENTORPECENTE PARA POSSE
CONSUMO PRÓPRIO EM ESTABELECIMENTO
PRISIONAL. CONFIGURAÇÃO DE FALTA GRAVE. TEMA
506 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

indeferiu liminarmente habeas corpus substitutivo de
recurso próprio, mantendo acórdão que reconheceu a
prática de falta disciplinar grave por sentenciado flagrado
na posse de substância entorpecente para consumo
próprio no interior de estabelecimento prisional.

2. A defesa sustenta que o porte de drogas para
uso pessoal não poderia constituir falta grave, pleiteando a
absolvição do agravante ou, subsidiariamente, a
desclassificação da conduta para falta de natureza leve ou
média.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em verificar se

o habeas corpus pode ser conhecido e se há flagrante
ilegalidade.

III. Razões de decidir
4. A Terceira Seção do STJ firmou entendimento de

que não cabe Habeas Corpus substitutivo de recurso
próprio.

5. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido
de que a posse de droga, ainda que para consumo
próprio, dentro de estabelecimento prisional, configura
falta grave.

6. O Tema 506 do STF não afasta a sanção
disciplinar grave, por se tratar de matéria distinta da
tipicidade penal.

7. A reforma do julgado para absolver ou
desclassificar a falta disciplinar exigiria o reexame do
conjunto fático-probatório dos autos, o que é inviável
na via estreita do habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não

provido.
Tese de julgamento:
1. Não cabe Habeas Corpus substitutivo de recurso

próprio.
2. A posse de entorpecente para consumo próprio

no interior de estabelecimento prisional configura falta
grave, nos termos do  VI,  II e V, da Lei art. 50, c/c art. 39,
de Execução Penal, independentemente da quantidade e
da tipicidade penal da conduta.

2. O Tema 506 do STF não afasta a sanção
disciplinar grave, por se tratar de matéria distinta da
tipicidade penal

[...].
(AgRg no HC 1044708 / SP, rel. Ministro Carlos

Pires Brandão, Sexta Turma, DJEN )(grifei) 20/02/2026.
 
Ausente, portanto, qualquer constrangimento ilegal que justifique a concessão

da ordem, de ofício.
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.069.099 / SP

Número Registro: 2026/0022863-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00040540520258260496 00139888420258260496 139888420258260496 40540520258260496 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : GABRIEL JUNIO ALVES DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL JUNIO ALVES DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
21/05/2026 a  27/05/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 27 de maio de 2026
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